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  Os últimos 30 anos de globalização da economia foram impulsiona-

dos por uma tríade neoliberal composta por privatização, liberalização 

e financeirização, grandemente auxiliada por avanços tecno- lógicos 

e logísticos. As empresas transnacionais (ETNs) não apenas colhe-

ram enormes benefícios destes acontecimentos como foram as princi-

pais condutoras de um novo paradigma de poder econômico e social 

nas relações internacionais que ultrapassou o estado-nação. Hoje, as 

ETNs e as redes de valor globais de produção, fornecimento, distri-

buição e vendas controladas por essas empresas respondem por 80% 

do comércio internacional. 

  Este trabalho analisa o contexto em que esse tipo de poder econômi-

co opera. Que tipo de regras e acordos legais regem as operações das 

transacionais? Como elas influenciam e se beneficiam da existência 

(ou da ausência) de regulamentação? Qual é o papel dos mecanismos 

democráticos de controle e como eles podem ser fortalecidos? 

  A partir de uma perspectiva crítica que enfatiza os direitos democráti-

cos e os direitos humanos dos cidadãos, assim como a necessidade de 

combater a “captura corporativa”, este texto aborda três áreas em que 

o poder das empresas transnacionais se apresenta de forma evidente: 

regimes de investimento, sistemas de tributação e trabalho no contex-

to dos direitos humanos.
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Introdução1

Os últimos 30 anos de globalização da economia 
foram impulsionados por uma tríade neoliberal 
composta por privatização, liberalização e finan-
ceirização, grandemente auxiliadas por avanços 
tecnológicos e logísticos. Sob a pressão dos EUA 
e de seus aliados industrializados e com o apoio de 
políticas das instituições financeiras internacionais, 
governos do mundo todo abriram suas economias 
para produtos e capitais estrangeiros. As empre-
sas transnacionais (ETNs) beneficiaram-se enor-
memente destes acontecimentos e tornaram-se as 
principais condutoras de um novo paradigma de 
poder econômico e social nas relações internacio-
nais para além do estado-nação. 

Em 2011, pesquisadores do Instituto Tecnológi-
co do ETH Zurique publicaram o primeiro mapa 
abrangente do controle das empresas transnacionais 
em todo o mundo. A pesquisa demonstra que 737 
grupos de empresas (top holders) controlam 80% das 
empresas transnacionais (ETNs). Observando esses 
vínculos transversais, pode-se identificar um núcleo 
ainda menor de 147 empresas que controla cerca de 
40% das transnacionais – três quartos dessas em-
presas são do setor financeiro2. “Acreditamos que 
as empresas transnacionais formam uma enorme 
estrutura em laço e que uma grande parte do con-
trole flui para um pequeno núcleo central de institui-

1  O trabalho é resultado de um workshop da FES realiza-
do em São Paulo, Brasil, em 29 e 30 de abril de 2014, bem 
como do processo de discussão que se seguiu. Estou gra-
to a todos os participantes deste processo pelos insights e 
contribuições valiosos, os quais usei amplamente. Agradeço 
a Ben Beachy, Public Citizen; Gonzalo Berrón, FES; Daniel 
Bertossa, Internacional dos Serviços Públicos; Esther Bus-
ser, Confederação Sindical Internacional; Ana Cernov, Co-
nectas; Tina Hennecken, FES; Thomas Manz, FES; Miguel 
Rodriguez Mendoza, International Centre on Trade and 
Sustainable Development; Adhemar Mineiro, Departamen-
to Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos, 
Brasil; Alexandra Montgomery, Global Justice; Sol Picciot-
to, Tax Justice Network; Michelle Pressend, Alternative De-
velopment Information Centre; e Adriana Rosenzvaig, UNI 
Sindicato Global.

2  The Network of  Global Corporate Control Project, 
Universidade de Zurique, http://www.plosone.org/article/
info%3Adoi%2F10.1371%2Fjournal.pone.0025995.

ções financeiras fortemente amarradas. Esse núcleo 
pode ser visto como uma ‘super entidade’ econô-
mica que levanta novas questões importantes tan-
to para pesquisadores como para formuladores de 
políticas” (Vitali, Glattfelder e Battiston 2011). As 
ETNs transformaram-se nos principais protagonis-
tas da economia mundial nas últimas décadas. Mun-
dialmente, as redes de valor de produção e forneci-
mento dominadas pelas ETNs (Lakhani, Kuruvilla e 
Avgar 2013) são responsáveis por 80% do comércio 
internacional3 e estão determinando como os países 
em desenvolvimento e emergentes estão integrados 
na economia global. “Na verdade, a experiência his-
tórica mostra que a abertura para o livre comércio 
entre nações de níveis de desenvolvimento muito 
diferentes tende primeiramente a destruir os setores 
mais eficientes nos países menos eficientes (Efeito 
Vanek-Reinert)” (Reinert 2005: 7). 

O resultado é que as empresas transnacionais não 
só têm sido capazes de incrementar bastante as ven-
das de seus produtos acabados como expandiram 
consideravelmente o acesso a mão de obra barata, 
mercadorias inacabadas e matérias-primas. Acima 
de tudo, o relaxamento do controle sobre capitais 
desencadeou uma competição para atrair inves-
timento estrangeiro e transferir ativos financeiros 
para paraísos fiscais. As ETNs se aproveitaram do 
maior acesso a mercados em crescimento e usaram 
‘concorrência entre regimes tributários’ (Streeck 
1992) para ‘comprar’ eficiência e melhores custos 
para suas operações de produção e fornecimento e 
para proteger seus lucros dos impostos. 

De acordo com James Crotty, a globalização neolibe-
ral gerou capacidades produtivas que ultrapassaram 
o crescimento da demanda agregada, intensificou a 
concorrência de produtos e forçou um “movimento de 
finanças ‘pacientes’ que buscam crescimento de longo prazo, 
para mercados financeiros impacientes que elevaram as taxas 
de juros reais, forçaram as ENFs (empresas não financeiras) 
a pagarem uma parte cada vez maior de seus fluxos de caixa 
aos agentes financeiros, mudaram drasticamente os incentivos 
gerenciais e ajudaram a restringir os horizontes de planeja-
mento das empresas não financeiras” (Crotty 2005: 78). 

3  UNCTAD Investment Report 2013, http://unctad.org/
en/publicationslibrary/wir2013_en.pdf.
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Esse processo foi rotulado de “financeirização” e 
se refere “à maior importância do capital financei-
ro em relação ao capital real para se determinar o 
ritmo e o retorno esperado do investimento, e ao 
aumento da subordinação desse investimento às 
demandas dos mercados financeiros globais” (Ros-
sman e Greenfield 2006: 55). O êxito do “valor para 
o acionista” como nova estratégia de negócios das 
empresas transnacionais elevou o exercício dos di-
reitos de propriedade a um nível de poder inédito 
(Dore 2008: 1102). As empresas transnacionais es-
peram – e exigem – dos estados proteção de pri-
meira classe para seus investimentos, fazem lobby 
e pressionam continuamente para obter maior pro-
teção e para fazer menos contribuições ao bem co-
mum com controle democrático e, como veremos 
a seguir, estão preparadas e dispostas a usar o poder 
que acumularam, em âmbito nacional e mundial, 
para exercer o direito a essa proteção. 

Ambos os processos, ou seja, o desenvolvimento 
de redes globais de valor e a financeirização “es-
tão inteiramente relacionados, pois fazem parte de 
uma mudança ampla na economia que adota a visão 
neoliberal sobre os mercados livres para facilitar o 
movimento de mercadorias e de capital entre os 
países com limitada regulamentação e intervenção 
do estado. De fato, os dois processos operam em 
conjunto e se fortalecem mutuamente. As estraté-
gias das empresas multinacionais de terceirização, 
re-localização e formação de redes globais de valor 
dependem da capacidade de levantar e movimen-
tar capitais entre fronteiras nacionais, bem como de 
uma liberdade relativa para repatriar lucros ou para 
deixá-los fora do país” (Morgan 2014). 

A globalização e a desregulamentação econômicas 
liberaram totalmente as ETNs das regras e dos me-
canismos de controle que regem suas operações? 
Nada poderia estar mais longe da verdade. A eco-
nomia global é cheia de regras e regulamentos, mas 
quem mais se beneficia delas? As empresas transna-
cionais parecem ter se saído bem nesse cenário: elas 
operam sob regras impostas por lei que as protegem 
em sua condição de investidores estrangeiros, e que 
aumentam as obrigações dos Estados. Essa prote-
ção geralmente se estende à desregulamentação do 
mercado de trabalho, criação de barreiras ao sindica-

lismo e redução ou isenção de exigências tributárias. 

Neste contexto, a pergunta mais pertinente a ser fei-
ta é: quem faz as regras e quem se beneficia delas? 
E também, quem se beneficia da ausência de regras 
e da ausência de controle democrático? As ETNs 
podem ser controladas democraticamente? Há uma 
abordagem democrática de controle das ETNs? E, 
crucialmente, quais sãos os meios e as perspecti-
vas para se subordinar “a lógica de regulamentação 
das empresas privadas à supervisão democrática” 
(McCallum 2013)? 

Este estudo aborda a questão do poder das ETNs e 
da necessidade de se aumentar o controle democrá-
tico sobre elas. A partir de uma perspectiva crítica 
que enfatiza os direitos democráticos e humanos 
dos cidadãos, o estudo destaca as três áreas em que 
o poder das empresas transnacionais tem sido par-
ticularmente evidente para analisar a situação atual 
e discutir as alternativas políticas: regimes de inves-
timento, sistemas de tributação e trabalho no con-
texto dos direitos humanos. 

Em cada uma dessas áreas, discutiremos as questões 
chave resultantes das ações das ETNs, os impactos 
sobre o desenvolvimento econômico e social, bem 
como a regulamentação democrática e as relações 
de poder, juntamente com uma avaliação crítica do 
contexto institucional e dos principais problemas ge-
rados pelas políticas neoliberais. Com base nessa aná-
lise, mapearemos então algumas ideias sobre as alter-
nativas e as resultantes recomendações para políticas. 

1.  Regras e proteção de investimentos 

Nas três últimas décadas, houve um enorme au-
mento no fluxo de investimento estrangeiro. Medi-
do em dólares estadunidenses a preços correntes e 
taxas de câmbio atuais, o investimento estrangeiro 
que entra nos países cresceu de quase $700 bilhões 
em 1980 para mais de $22 trilhões em 2012. No 
mesmo período, o investimento estrangeiro direto 
(IED) que sai dos países subiu de $550 bilhões para 
mais de $23 trilhões4. Ao olhar mais de perto para 

4  UNCTAD Statistics. http://unctadstat.unctad.org/Re-
portFolders/reportFolders.aspx.
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as forças por trás deste crescimento extraordinário, 
vemos que são as empresas transnacionais dos paí-
ses desenvolvidos que conduzem a saída de inves-
timentos estrangeiros diretos, enquanto que esses 
fluxos de saída das economias em desenvolvimento 
não crescem como costumavam crescer no pas-
sado. Conforme relatório da Conferência das Na-
ções Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento 
(UNCTAD), “As ETNs de países desenvolvidos fizeram 
a maior parte de suas aquisições em outros países desenvol-
vidos, resultando em uma participação maior desse grupo no 
total de projetos de investimento estrangeiro direto (tanto em 
fusões e aquisições fora dos países de origem quanto em no-
vas instalações). No entanto, considerando apenas o fluxo de 
investimento estrangeiro direto para projetos em novas insta-
lações, as ETNs de países desenvolvidos continuam a trans-
ferir despesas de capital para economias em desenvolvimento 
e em transição devido a seu maior potencial de crescimento” 
(UNCTAD 2012: 4-5). 

Além do papel exercido pelas ETNs, há outros in-
vestidores poderosos como bancos, fundos de in-
vestimento, fundos de hedge e fundos de pensão. 
A busca dessas entidades por investimentos lucra-
tivos está bastante ligada às políticas de investi-
mento das ETNs e, normalmente, determina essas 
políticas. O envolvimento do estado no regime in-
ternacional de investimentos varia dependendo do 
seu grau de desenvolvimento econômico e de sua 
capacidade de influenciar os processos decisórios 
internacionais. Os principais estados industrializa-
dos lideraram ativamente o planejamento e o apoio 
às regras de investimento favoráveis às atividades 
das ETNs, e é muito mais provável que os países 
em desenvolvimento sejam confrontados por essas 
regras, pela pressão de abraçar a opção pelo ca-
minho dominante do desenvolvimento e acesso a 
mercados, e pela necessidade de evitar que concor-
rentes mais antigos façam propostas mais atraen-
tes pelos investimentos das ETNs. Os estados que 
têm grande dependência de investimentos estran-
geiros tendem a dar maior destaque à promessa de 
que tais investimentos trarão crescimento do PIB 
e desenvolvimento. Por outro lado, os principais 
investidores, as ETNs, estão realmente interessa-
dos em obter lucro no negócio. Ao mesmo tempo 
em que um certo grau de contingência rodeia os 
riscos econômicos, as ETNs estão interessadas em 

garantir que seus investimentos estejam protegidos 
– ou ao menos segurados – de possíveis riscos po-
líticos e sociais. Instrumentos muito proeminentes 
e predominantes de proteção ao investimento das 
ETNs são normalmente chamados de “acordos 
de livre comércio” (ALCs) e “tratados bilaterais 
de investimentos” (TBI). Esses acordos exempli-
ficam o desequilíbrio de poder entre os estados e 
como estão sendo levadas adiante as políticas que 
favorecem os interesses privados e limitam o pa-
pel do estado. As instituições internacionais, como 
se explicará adiante, também desempenham um 
papel fundamental na promoção do investimento 
estrangeiro. Na ponta recebedora, por assim di-
zer, mas com pouca voz democrática nas decisões 
de investimento, estão as comunidades locais de 
consumidores, os trabalhadores e as organizações 
representantes como sindicatos e organizações da 
sociedade civil. 

1.1  O Regime internacional 
de investimentos 

Como os IEDs (investimentos estrangeiros dire-
tos) cresceram exponencialmente nas três últimas 
décadas, as ETNs, com o apoio dos governos de 
seus países, conseguiram estabelecer um regime 
internacional de investimentos (RII) com regras 
e procedimentos feitos sob a medida para garan-
tir e proteger a rentabilidade dos investimentos. 
Quando originalmente concebido, esse regime 
destinava-se a países em desenvolvimento e às ex-
-colônias com o expresso propósito de promover 
os IEDs, proporcionando um ambiente de investi-
mento estável e proteção para investimentos de ca-
pital de longo prazo. No entanto, diversos estudos 
realizados não lograram encontrar uma correlação 
significativa entre a disposição de um país em rea-
lizar acordos com mais proteções para o investidor 
estrangeiro e sua capacidade de atrair IEDs. Além 
disso, esse propósito expresso certamente não 
explica porque os acordos de investimento e co-
mércio entre países industrializados – como aquele 
recentemente negociado entre o Canadá e a União 
Europeia (UE), ou o acordo entre os Estados Uni-
dos e a UE atualmente em negociação (TTIP) – 
precisam incluir o reconhecimento do RII. 
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O RII atualmente em operação cresceu muito além 
de sua finalidade original. Conforme demonstra-
do, mais do que claramente expresso, seu objeti-
vo é restringir a capacidade que os governos têm 
de implantar políticas de interesse público não 
discriminatórias – trabalho, meio-ambiente, saú-
de, finanças, segurança e outras – que, ao serem 
regulamentadas, poderiam restringir a lucrativida-
de dos investidores estrangeiros. A instituciona-
lização desse regime foi impulsionada pela inclu-
são de “medidas de investimento relacionadas ao 
comércio” (MIRCs) e de um capítulo financeiro 
na discussão sobre liberalização de serviços nas 
regras da OMC, e também pelo desenvolvimen-
to de um grande conjunto de novas garantias para 
investidores no sistema multilateral (por meio do 
Banco Mundial, por exemplo), no sistema “pluri-
lateral” da OECD e, principalmente, por meio de 
um grande conjunto de mais de 3.000 acordos vin-
culantes de investimentos bilaterais e regionais ou 
bi-regionais. 

Uma característica particular desse último com-
ponente do regime de investimento é o estabele-
cimento de procedimentos de solução de contro-
vérsias internacionais, conhecido como “solução 
de controvérsias entre estado e investidor” (ISDS, 
na sigla em inglês). Este mecanismo, único para 
ALCs (acordos de livre comércio) e TBIs (trata-
dos bilaterais de investimentos), eleva as empresas 
estrangeiras individuais a um status igual ao do go-
verno de uma nação soberana. Dá poder aos in-
vestidores para contornar os sistemas judiciais dos 
estados anfitriões, usar os tribunais internacionais 
de arbitragem extrajudicial, e desafiar diretamente 
as políticas de interesse público ou as ações gover-
namentais sob a alegação de serem violações dos 
amplos “direitos” concedidos pelos acordos de 
investimentos. A transparência desses tribunais é 
limitada e, mais importante, eles não têm respon-
sabilidade democrática. A existência e a operação 
desses tribunais desafia diretamente a soberania 
do estado, pois eles demonstraram estar dispostos 
a contradizer explicitamente as opiniões dos go-
vernos nacionais ao ordenar que estes indenizem 
firmas estrangeiras por políticas nacionais de inte-
resse público. 

1.2  O marco regulatório do RII

Quais são as principais características institucionais 
deste RII? Começando pelos acordos e regras mul-
tilaterais, encontramos a Organização Mundial do 
Comércio (OMC), o Banco Mundial e a OCDE. 
No centro de tudo está a OMC, a qual, desde seu 
início, em 1995, tem conduzido a criação de regras 
multilaterais para investimentos com força de lei. 
De acordo com Pierre Sauvé, “os elementos mais 
importantes são o Acordo sobre Medidas de Inves-
timento Relacionadas ao Comércio, o Acordo so-
bre Subsídios e Medidas Compensatórias, o Acordo 
Geral sobre Comércio de Serviços, o Acordo sobre 
Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
Relacionados ao Comércio e o Entendimento so-
bre Solução de Controvérsias”. Essa arquitetura 
de regras vai muito além das questões de comér-
cio e investimento, impondo limites com força de 
lei à políticas não discriminatórias, inclusive leis e 
regulamentações de interesse público, ao mesmo 
tempo em que amplia os “direitos” das empresas 
farmacêuticas, bancos e outras ETNs. Além disso, 
juntamente com as políticas de privatização, abriu 
uma oportunidade lucrativa para as ETNs usarem 
os investimentos como principal instrumento para 
obter acesso a mercados (Sauvé 2006). 

O Banco Mundial (BM) complementa a OMC. Em 
1965, o Banco Mundial criou o Centro Interna-
cional para Resolução de Litígios de Investimento 
(CIRLI) sob a forma de uma estrutura multilateral 
para a governança de investimentos. O CIRLI ad-
ministra a Convenção para a Solução de Conflitos 
sobre Investimentos entre Estados e Cidadãos de 
Outros Estados, redigida pelo Banco Mundial. A 
convenção entrou em vigor em 1966 e, desde então, 
foi assinada por 159 Estados e ratificada por 150 Es-
tados (os chamados “Estados Contratantes”). Essa 
convenção estabeleceu uma estrutura na qual os in-
vestidores estrangeiros podem questionar políticas 
nacionais em litígios entre investidores e estados. 

A terceira instituição internacional, a Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômi-
co (OCDE) tem um conjunto de membros menos 
abrangente, mas como é um instrumento econômi-
co dos países mais desenvolvidos e poderosos, sua 
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importância não é questionada. A OCDE tem três 
principais instrumentos legais para investimentos 
internacionais (e também para a regulamentação do 
comércio de serviços)5.

O primeiro é o “Código de Liberalização da 
OCDE”. O Código é implantado fazendo-se revi-
sões às políticas dos países e examinando-os, con-
tando com a “pressão dos pares” para estimular 
uma liberalização unilateral e não uma liberalização 
negociada. Como reconheceu o Fundo Monetário 
Internacional, “o código da OCDE sobre liberali-
zação de capitais é um instrumento útil para exercer 
pressão sobre os países-membros a fim de que estes 
suspendam seus controles”6.

O segundo instrumento é a Declaração e Decisões 
sobre Investimento Internacional e Empresas Mul-
tinacionais da OCDE (Organisation for Economic 
Co-operation and Development (OECD) 2014b). 
A declaração é composta por quatro elementos: as 
Diretrizes para Empresas Multinacionais, um con-
junto de regras de conduta voluntárias para em-
presas multinacionais; o Acordo sobre Tratamento 
Nacional, de acordo com o qual os países que ade-
rirem devem conceder a empresas em seu território 
– controladas a partir do exterior – tratamento não 
menos favorável que aquele concedido em situa-
ções similares a empresas nacionais; o Acordo so-
bre Exigências Conflitantes, que encoraja os países 
a cooperar de modo a evitar ou minimizar a im-
posição de exigências conflitantes sobre empresas 
multinacionais; e o instrumento sobre Incentivos e 
Desincentivos a Investimentos Internacionais, no 
qual os países signatários reconhecem a necessida-
de de dar o devido peso ao interesse dos países que 
aderirem e que sejam afetados pelas leis e práticas 
nessa área e se esforçam para tomar medidas o mais 
transparentes possível. 

O terceiro instrumento da OCDE é a Convenção 
sobre o Combate à Corrupção de Funcionários 

5  OECD, http://www.oecd.org/investment/mne/invest-
mentinstruments.htm.

6  https://www.imf.org/external/pubs/nft/op/214/in-
dex.htm.

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 
Internacionais (Organisation for Economic Co-
-operation and Development (OECD) 2014a), que 
transformou em crime oferecer, prometer ou dar su-
borno a funcionário público estrangeiro para conse-
guir ou manter negócios internacionais. A Conven-
ção foi assinada por todos os países da OCDE bem 
como por diversos países que não fazem parte dela. 

Outra marca da globalização econômica foi a pro-
liferação de “acordos de livre comércio” regionais 
e de outros tratados regionais que tratam de inves-
timento estrangeiro direto, investimento em car-
teira ou ambos. Há muitos exemplos de acordos 
regionais de investimentos – com regras e escopos 
diferentes – mas para os nossos propósitos basta 
examinar os exemplos de duas das mais poderosas 
organizações regionais: as disposições sobre “livre 
movimento de capital” da União Europeia (UE) e 
as disposições do “Capítulo 11” do Tratado Nor-
te Americano de Livre Comércio (NAFTA). Na 
UE, o livre movimento de mercadorias, pessoas, 
serviços e capital foi estabelecido e reconhecido 
como um dos princípios básicos, garantido pela 
UE e respeitado por todos os países-membros. Em 
contraste, o Capítulo 11 da NAFTA vai além de 
reconhecer o princípio do livre movimento de ca-
pitais e estabelece um conjunto inteiramente novo 
de “direitos” amplos e essenciais para investidores 
estrangeiros e um procedimento investidor-estado 
que dá aos investidores estrangeiros o poder de 
fazer cumprir na esfera privada esses “direitos”, 
questionando leis e regulamentações nacionais em 
tribunais extrajudiciais. O NAFTA estipula que as 
regras para administrar o processo investidor-es-
tado devem seguir a Convenção CIRLI do Banco 
Mundial, mencionada anteriormente, ou as regras 
de arbitragem da Comissão das Nações Unidas para 
o Direito Comercial Internacional (UNCITRAL). 
O NAFTA foi o primeiro acordo regional a colo-
car tanta ênfase na concessão de direitos especiais 
a investidores estrangeiros e a restringir a capaci-
dade dos estados de regular os investidores por 
meio de exigências ambientais, de saúde e outras, 
de acordo com a ONG Public Citizen. As regras 
extremas do NAFTA foram repetidas em diversos 
acordos de “livre comércio” (ALCs), inclusive pelo 
CAFTA (Acordo de Livre Comércio República 
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Dominicana-América Central-Estados Unidos) e 
em ALCs bilaterais com o Peru, Omã, Coréia, Pa-
namá e Colômbia. 

Esses privilégios especiais dão aos investidores 
estrangeiros novos direitos de propriedade e con-
trole de recursos naturais e territórios de outros 
países, de estabelecimento ou aquisição de firmas 
locais para operá-las sob condições privilegiadas 
em relação às empresas nacionais. O escopo dos 
“investimentos” cobertos por essas regras é vasto, 
incluindo derivativos e outros instrumentos finan-
ceiros, direitos de propriedade intelectual, licenças 
e permissões governamentais, e formas mais tra-
dicionais de investimento. Os pactos proporcio-
nam às firmas estrangeiras uma forma de atacar o 
interesse público nacional, o uso da terra, leis de 
regulamentação e outras, se sentirem que uma polí-
tica nacional ou uma decisão governamental tenha 
minado os privilégios do novo pacto ‘comercial’ ao 
contrariar suas ‘expectativas’ e ameaçar o ‘lucro fu-
turo esperado’7. 

Essa ampla proteção ao investidor será ainda mais 
expandida em um dos acordos regionais em nego-
ciação mais conhecidos – a Parceria Trans-Pacífi-
co (TPP) entre os Estados Unidos e 11 países do 
Franja do Pacífico. Da forma proposta, a TPP se 
basearia no modelo investidor-estado do NAFTA, 
expandir-se-ia para outros países e aumentaria o 
conjunto de políticas nacionais que investidores 
estrangeiros podem questionar. A aceitação formal 
desses procedimentos na TPP se tornaria certa-
mente o parâmetro das negociações entre Estados 
Unidos e UE da Parceria Transatlântica de Comér-
cio e Investimento. 

Por último, acordos bilaterais e bi-regionais tam-
bém são poderosos instrumentos do regime inter-
nacional de investimentos. De acordo com dados 
da UNCTAD, em 2012, havia mais de 2.800 Tra-
tados Bilaterais de Investimentos (TBIs) e outros 
340 acordos com capítulos sobre investimentos. 
Atualmente, os exemplos mais conhecidos desse 
tipo de acordo são os que estão sendo negociadas 

7  Public Citizen 2014. Table of  Foreign Investor – State Ca-
ses and Claims under NAFTA and other U.S. “Trade” Deals.

entre os EUA e a UE (Parceria Transatlântica de 
Comércio e Investimento – TTIP) e entre a UE e 
o Canadá. Estes acordos podem ter seu foco em 
investimentos (como é o caso dos TBIs), ou con-
ter disposições sobre investimentos como parte de 
acordos comerciais mais amplos (como é o caso 
da TTIP). Normalmente, os acordos bilaterais de 
investimentos tratam somente dos investimentos 
estrangeiros diretos, mas alguns deles também in-
cluem investimentos de carteira. A maioria deles dá 
às firmas estrangeiras o poder de buscar a resolução 
de controvérsias entre investidor e estado usando 
os procedimentos de arbitragem da Convenção do 
CIRLI do Banco Mundial ou usando a estrutura es-
tabelecida pela UNCITRAL. 

Atualmente, os principais acordos em negociação, 
como o TPP e o TTIP, vão além das disposições da 
OMC, criando um conjunto mais amplo de restri-
ções às regulamentações nacionais e um conjunto 
maior de direitos dos investidores. De fato, a maior 
parte dos TBIs e acordos comerciais que contêm 
disposições para investidores vão muito além de 
obrigar os estados a dar ao investidor estrangeiro 
o mesmo tratamento dado ao investidor nacional e 
tratamento de nação mais favorecida. 

Muitos exigem que os estados garantam às firmas 
estrangeiras um “padrão mínimo de tratamento” 
que inclua “tratamento justo e equânime” – uma 
obrigação vaga que tem sido interpretada de modo 
abrangente pelos tribunais investidor-estado de 
modo a obrigar o governo a proporcionar uma “es-
trutura regulatória estável” que se adéque às expec-
tativas dos investidores. Os tribunais têm decidido 
que a criação de novas regulamentações (como se 
pode esperar em resposta a crises financeiras ou cli-
máticas ou a demandas de consumo que possam 
surgir) pode descumprir a obrigação de “tratamen-
to justo e equânime” ao frustrar as expectativas dos 
investidores estrangeiros. 

Muitas decisões sobre investidores e estados con-
tra as políticas de interesse público dos governos 
foram “ganhas” por investidores estrangeiros 
com base nessa obrigação abrangente. Além dis-
so, muitos TBIs e acordos de comércio contêm 
regras proibindo expropriações. Os tribunais têm 
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interpretado esses termos como permissão para 
investidores estrangeiros pleitearem indenizações 
por impostos resultantes de regulamentação na-
cional não discriminatória, pois a consideram uma 
“expropriação indireta” por diminuir o valor do 
investimento. Esses “direitos” abrangentes dos 
investidores estrangeiros ultrapassam os direitos 
das firmas nacionais concedidos pela maioria dos 
sistemas jurídicos nacionais. 

1.3  Mecanismos e procedimentos 
de solução de controvérsias

Como mencionado anteriormente, os TBIs e os 
acordos de comércio com disposições sobre inves-
timentos estabeleceram um sistema legal paralelo, 
valendo-se de convenções e acordos protegidos 
pelo Banco Mundial e pela ONU e usando co-
missões ad hoc de três advogados escolhidos para 
trabalhar nas disputas entre investidores privados 
e estados. O sistema ISDS existe fora da jurisdi-
ção legal dos sistemas jurídicos nacionais. O ISDS 
destinava-se originalmente a permitir que investido-
res estrangeiros buscassem indenização se “um go-
verno anfitrião desapropriasse sua fábrica ou suas 
terras e o sistema judiciário do país não proporcio-
nasse uma forma justa de compensação”. Hoje, as 
disposições originais estão sendo interpretadas e 
usadas de modo muito mais abrangente, formando 
um “sistema de justiça com duas vias, que privilegia 
as empresas estrangeiras” (Earthjustice, et al. 2012). 

De acordo com as estatísticas compiladas pela Con-
ferência das Nações Unidas para o Comércio e o 
Desenvolvimento (UNCTAD) em 2013, havia pelo 
menos 57 casos, iniciados por investidores, relacio-
nados a acordos internacionais de investimentos. 
“Esse número é quase igual ao número do ano an-
terior, de 58 novos processos de investidores contra 
estados, sob o sistema de resolução de controvérsias 
entre investidor e estado (ISDS)”. De fato, enquan-
to que não mais que 50 processos investidor-estado, 
no total, foram iniciados durante as quatro primeiras 
décadas do sistema, as empresas deram início a mais 
de 50 processos investidor-estado em cada um dos 
últimos três anos. O escopo das políticas nacionais 
que as ETNs estão discutindo nos processos entre 
investidor e estado também passaram a incluir saúde, 

tabaco, recursos naturais, finanças, meio ambiente, 
extração de petróleo e gás, uso da terra, transporte, 
energia renovável, drogas e outras políticas de inte-
resse público (United Nations Conference on Trade 
and Development (UNCTAD), 2014). 

Os casos são decididos por tribunais extrajudiciais 
formados por três advogados do setor privado que 
não estão obrigados a seguir precedentes, as opi-
niões dos estados, nem um sistema de recursos sig-
nificativo. Se eles decidirem que a política nacional 
questionada viola uma das proteções ao investidor 
inseridas no acordo comercial ou no contrato de in-
vestimento, podem pedir qualquer valor como inde-
nização por impostos, mais juros compostos, e exigir 
que o governo pague as custas judiciais e os encar-
gos legais dos investidores. As penalidades impostas 
por tribunais investidor-estado têm aumentado mui-
to. Em 2012, um tribunal ordenou que o governo 
do Equador pagasse US$2,3 bilhões – equivalente 
à despesa anual com saúde para metade da popu-
lação – a uma empresa de petróleo que, de acor-
do com o tribunal, violou a lei equatoriana. Mesmo 
quando os governos ganham os processos, são eles 
que normalmente pagam por suas custas judiciais e 
legais, o que dá uma média de 8 milhões de dólares 
por processo. Em muitos casos, os advogados que 
se apresentam nos tribunais já foram membros dos 
Conselhos de Administração ou advogados das em-
presas que deram entrada nos processos. Não há re-
gras significativas relativas aos conflitos de interesse 
e a maior parte das tentativas de afastar membros do 
tribunal por demonstrarem parcialidade fracassou. 
Um pequeno número de escritórios de advocacia 
especializados em investimentos tem acompanhado 
a explosão de litígios e dominado esse setor de ne-
gócios (Eberhardt and Olivet 2012). 

Os sindicatos têm expressado com frequência sua 
preocupação com a existência e proliferação desse 
sistema tão antidemocrático e desprovido de trans-
parência que pode colocar em risco o espaço que 
a política nacional deve ter para conseguir cumprir 
os objetivos de política pública, como direitos tra-
balhistas, proteção ambiental e provisão de bens 
públicos. Como disse o Comitê Consultivo Sindical 
da OCDE, “os sindicatos opõem-se à inclusão des-
sas disposições ISDS em acordos de investimento. 
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Outra grande preocupação é equilibrar os direitos e 
obrigações dos investidores e promover os direitos 
humanos, os direitos trabalhistas e os padrões am-
bientais, comprometendo-se com o cumprimento 
das normas trabalhistas fundamentais da Organiza-
ção Internacional do Trabalho (OIT) e com outros 
direitos humanos da Declaração sobre Empresas 
Multinacionais da OIT, dos Princípios Orientado-
reas da ONU e das Diretrizes para Empresas Mul-
tinacionais da OCDE” (TUAC 2013)8. Mais recen-
temente, no Congresso Mundial da Confederação 
Sindical Internacional (CSI), em Berlim (de 18 a 23 
de maio de 2014), adotaram-se ações para um novo 
modelo de comércio e investimento, a saber, uma 
campanha de oposição à ISDS, apoio a um impos-
to sobre transações financeiras e mobilização de 
“todos os instrumentos internacionais disponíveis” 
para domar o poder das empresas.9

Não obstante a crescente preocupação com o re-
gime de investimentos existente, as negociações de 
novos mega acordos regionais que incluem a ISDS 
– a TPP e a TTIP – apresentam o risco de con-
solidar o regime de investimentos existente e suas 
características assimétricas que favorecem o poder 
das empresas transnacionais. 

1.4  Alternativas

Considerando que há uma demanda por um RII 
que realmente promova o desenvolvimento sus-
tentável, uma outra abordagem é necessária. Essa 
conclusão já levou um número cada vez maior de 
países em desenvolvimento a rejeitar o sistema 
investidor-estado atualmente estabelecido porque 
ele inibe políticas de saúde, políticas ambientais, 
financeiras e de desenvolvimento, ao mesmo tem-
po em que não é capaz de atrair mais IED. Países 
como a África do Sul, o Equador e a Indonésia es-
tão em processo de encerrar os pactos investidor-

8  OECD-TUAC-Investments-ISDS-2013-TUAC-Submis-
sion-IC-Final.pdf

9  ITUC (2014): Sustainable Jobs, Secure Incomes and So-
cial Protection. Resolução adotada no Terceiro Congresso 
Mundial da CSI, Berlim, 18-23 de maio de 2014. http://
www.ituc-csi.org/IMG/pdf/ituc-3co-e-6_b_-sustainable-
jobs-en-210x297-01-2.pdf.

-estado do qual fazem parte, enquanto que a Índia 
está pensando em fazer o mesmo; e o Brasil conti-
nua a recusar sujeição a tratados investidor-estado. 
Essas políticas precisam ser amplamente apoiadas 
pela sociedade civil, não apenas as dos países que 
optaram por fazer uma revisão crítica ou por se 
abster em relação à ISDS, mas também as de ou-
tros países. A alternativa seria substituir os atuais 
RII e ISDS por uma estrutura democrática na qual 
os interesses daqueles afetados pelos investimentos 
das ETNs possam ser articulados e não subordina-
dos aos interesses dos investidores. Os estados e 
os governos precisam reconquistar espaço para im-
plantar democraticamente algumas políticas sociais 
e econômicas que beneficiem trabalhadores, con-
sumidores, o meio-ambiente e o desenvolvimento. 
Tribunais nacionais que prestem contas a um siste-
ma legal previsível, criado democraticamente, são o 
fórum legal adequado para a resolução de disputas. 
Além disso, um novo RII avançaria muito no esta-
belecimento de um conjunto viável de regras para 
investidores que seja legítimo democraticamente e 
que reconheça e incorpore padrões internacionais 
como as Normas Fundamentais do Trabalho da 
OIT, a Declaração Tripartite de Princípios da OIT 
sobre Empresas Multinacionais e Política Social, os 
Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 
Humanos da ONU e as Diretrizes da OCDE para 
as Empresas Multinacionais. 

1.5  Recomendações e como avançar

• O principal objetivo é desmantelar o atual siste-
ma de ISDS fazendo pressão sobre os governos 
nacionais para que encerrem os tratados que o 
contenham, retirem consentimento aos fóruns de 
arbitragem ISDS e se recusem a reconhecer as de-
cisões sobre a relação investidor-estado. Apoiar as 
decisões tomadas por diversos governos de anular 
os compromissos com a ISDS. Ao mesmo tempo, 
é fundamental conseguir excluir a atual ISDS dos 
futuros tratados de investimentos e comércio, as-
sim como daqueles que estão sendo negociados no 
momento. O foco deve ser eliminar a ISDS nas ne-
gociações da TTIP. 

• O objetivo de longo prazo é substituir o RII exis-
tente por um regime que integre uma estrutura 



Michael Fichter | REFORMULANDO O MODELO

11

abrangente de acordos internacionais impositivos 
que inclua as Normas Fundamentais do Traba-
lho da OIT, a Declaração Tripartite de Princípios 
da OIT sobre Empresas Multinacionais e Política 
Social, os Princípios Orientadores sobre Empresas 
e Direitos Humanos da ONU e as Diretrizes da 
OCDE para as Empresas Multinacionais. Todos es-
ses instrumentos ganharam reconhecimento inter-
nacional e foram assinados por empresas transna-
cionais e representantes de empregadores. Um RII 
controlado de modo verdadeiramente democrático 
deve permitir que o papel das finanças públicas seja 
fortalecido e que metas de desenvolvimento sejam 
determinadas com a participação dos cidadãos e 
das instituições públicas com um mandato demo-
crático. Essa postura mostraria a importância de 
impedir que os serviços públicos sejam reduzidos e 
minados por esses acordos.

• Uma medida que daria apoio a estes acontecimen-
tos seria que sindicatos, trabalhadores e partes inte-
ressadas em geral reivindicassem ter voz mais ativa 
nas decisões de investimentos a serem feitos por 
fundos para os quais contribuíram. Na Alemanha, 
por exemplo, o fundo de pensão Metallrente da in-
dústria metalúrgica está sob o controle do sindicato 
responsável (IG Metall) e da associação de empre-
gadores (Gesamtmetall), juntos em um acordo de 
cooperação. 

• Para cumprir essas metas, é essencial compreen-
der a questão do RII fazendo análises críticas e 
promovendo fóruns educacionais para a cidadania. 
Um elemento chave desta abordagem é envolver 
os sindicatos e outras organizações da sociedade 
civil para colocar essa questão na agenda pública 
e política. Além de expor o escandaloso compor-
tamento das ETNs em relação aos investimentos e 
a difusão da “captura corporativa”, na medida em 
que ela viola padrões e práticas democráticas, es-
sas organizações devem contribuir preparando um 
modelo de política de investimento a partir de con-
sultas participativas como as propostas pela Confe-
deração Sindical Europeia10. Essas consultas para o 

10  Veja também: “Detailed recommendations on EU investment 
chapters and agreements published by the European Trade Union 
Confederation”, http://www.etuc.org/documents/etuc-reso-

desenvolvimento de modelos que incluam práticas 
de investimento em um contexto democraticamen-
te controlado exigirá, logicamente, contribuições 
constantes dos partidos políticos. 

2.  Impostos e novos 
modelos de negócios

Na última década, aumentou a consciência de que 
a financeirização foi o principal impulsionador da 
reestruturação de negócios – inclusive da terceiriza-
ção e do offshoring (transposição de empregos para 
outros países) – e de que houve uma difusão maciça 
das redes globais de valor. Como explicado na in-
trodução acima, a financeirização tanto subordina 
todas as operações corporativas ao “valor para o 
acionista” quanto protege os ganhos financeiros 
empresariais da tributação. Evita impostos por meio 
de uma reestruturação que envolve a reorganização 
da produção e do fornecimento, com diversos efei-
tos danosos à remuneração dos trabalhadores, ao 
acesso à informação, às negociações coletivas e a 
outros direitos trabalhistas. 

Embora a maioria dos sindicatos tenha apenas re-
centemente começado a apontar a elisão fiscal e seu 
impacto sobre os trabalhadores11, os sindicatos do 
setor público já têm, há algum tempo, sido confron-
tados pelas ramificações em relação a políticas de 
estado e serviços financiados pelos impostos. Os 
impostos são um bem público essencial para finan-
ciar as metas de desenvolvimento econômico do 
estado, para cumprir prioridades sociais (as quais 
incluem os serviços públicos), para lidar com as de-
sigualdades e para contrapor-se às falhas do merca-
do, principalmente quando se está lidando com ex-
ternalidades. Por último, a diminuição na receita dos 
impostos pagos pelas empresas caminha lado a lado 
com cortes na administração tributária, assim como 
na capacidade de realizar fiscalizações. Na Holanda, 
por exemplo, as chances de um negócio ser audita-
do atualmente são de uma vez a cada 43 anos. 

lution-eu-investment-policy#.U4NJ0HZLW3o.

11   Ver por exemplo: “Report on a Global Unions Meeting 
on Tax Planning”, disponível no site http://www.tuac.org/
en/public/edocs/00/00/0D/FE/document_doc.phtml.
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Por outro lado, o jogo de arbitragem fiscal das 
ETNs tornou-se um negócio bem lucrativo para os 
interesses privados dos escritórios de contabilidade 
e de advocacia. O aumento do lucro das empresas 
não resultou em aumento da receita de impostos 
pagos pelas ETNs. “Na verdade, na média, o opos-
to está acontecendo. A OCDE também descobriu 
que, na média, as multinacionais pagam 5 por cento 
de impostos, enquanto as empresas menores pa-
gam cerca de 30 por cento.”12 Por outro lado, os 
governos estaduais e municipais, tanto em países 
em desenvolvimento quanto em países desenvolvi-
dos, entraram em intensa concorrência (“concursos 
de beleza”) para atrair os investimentos das trans-
nacionais, e ofereceram incentivos fiscais bastante 
vantajosos, ao mesmo tempo em que reduziam a 
oferta de serviços ou aumentavam os impostos dos 
trabalhadores, ou ambas as coisas. Os trabalhadores 
também podem ser diretamente afetados pela rees-
truturação das ETNs por motivos fiscais. 

Embora as discussões internacionais que se travam 
atualmente para restringir a evasão fiscal – em par-
ticular na OCDE13 e no FMI14 – sejam encorajado-
ras, levando-se em conta os interesses divergentes, 
é difícil imaginar que, apesar de sua natureza dis-
funcional, o sistema atual esteja prestes a passar por 
uma revisão completa. 

2.1  Princípio da neutralidade para 
empresas separadas (SE-ALP)

A evidência, divulgada recentemente, de que há 
uma disseminada e profunda elisão fiscal entre as 
empresas transnacionais (ETNs), mostra que o 
atual sistema de avaliação dos lucros dessas empre-
sas e de rateio desses lucros entre os países são de-

12  OECD (2013), OECD urges stronger international 
co-operation on corporate tax. Comunicado à imprensa, 
http://www.oecd.org/newsroom/oecd-urges-stronger-
-international-co-operation-on-corporate-tax.htm.

13  OECD (2013), Action Plan on Base Erosion and Pro-
fit Shifting, OECD Publishing, http://www.oecd.org/ctp/
BEPSActionPlan.pdf.

14  International Monetary Fund (2014), Spillovers in Inter-
national Corporate Taxation, IMF: Washington DC, http://
www.imf.org/external/np/pp/eng/2014/050914.pdf.

ficientes. Essa falha se deve ao fato de não se tratar 
as multinacionais de acordo com a realidade econô-
mica em que operam: empresas integradas sob uma 
direção central. Em vez disso, gradualmente foi 
se estabelecendo o princípio de que deveriam ser 
tributadas em cada país como se fossem empresas 
separadas, lidando independentemente umas com 
as outras. Isso pode ser chamado de Princípio da 
Neutralidade para Empresas Separadas (SE-ALP). 

As disposições de tratados fiscais internacionais 
ainda se baseiam nos modelos da Liga das Nações, 
de 1928, quando os investimentos internacionais 
eram compostos principalmente por emprésti-
mos15. Os modelos de tratados davam ao estado de 
residência do investidor o direito primário de tribu-
tar a receita dos investimentos (juros, dividendos, 
taxas e royalties), enquanto que o país hospedeiro 
onde o negócio estava localizado poderia tributar 
seus lucros. Algumas multinacionais já haviam sur-
gido na década de 1920 e as regras foram adapta-
das para elas, exigindo que as filiais e afiliadas de 
diferentes países fossem tratadas como entidades 
independentes, com neutralidade. 

Esse tratamento cria um incentivo perverso para 
que empresas multinacionais criem estruturas cor-
porativas complexas para escapar dos impostos, 
bem como de outras formas de regulamentação 
do estado. Por exemplo, as empresas FTSE10016 
têm 34.216 subsidiárias, joint-ventures e associadas, 
com 8.492 delas em paraísos fiscais que tributam 
os lucros das empresas em muito pouco ou nada.17 

15  Para maior detalhamento, consulte Sol Picciotto, Inter-
national Business Taxation (1992), disponível em http://
taxjustice.blogspot.be/2013/06/international-business-
-taxation.html e Sol Picciotto, “Is the International Tax Sys-
tem Fit for Purpose, Especially for Developing Countries?” 
(2013) ICTD Working Paper 13, http://www.ictd.ac/sites/
default/files/ICTD%20WP13_0.pdf.

16  O índice FTSE 100 é um índice das 100 empresas da 
Bolsa de Londres com a maior capitalização de mercado. O 
índice é atualizado pelo Grupo FTSE, uma subsidiária do 
Grupo da Bolsa de Valores de Londres. FTSE são as iniciais 
de Financial Times Stock Exchange.

17  Action Aid. (2011) Addicted to Havens. The Secret Life 
of  the FTSE 100.
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De acordo com as práticas atuais, elas são tratadas 
como entidades tributáveis separadamente, embora 
compartilhem acionistas, conselho de administra-
ção, estratégia, logotipos e páginas na internet. 

Nas últimas décadas, a reestruturação das empresas 
devida à tributação cresceu muito, usando estrutu-
ras complexas projetadas para aproveitar as regras 
nacionais sobre impostos, principalmente no local 
onde se considera que a empresa reside, e no local 
onde estão as fontes de sua renda. Embora a evasão 
fiscal seja claramente ilegal, a elisão fiscal – normal-
mente uma zona cinzenta de conformidade – está 
crescendo. Em termos simples, três etapas e tipos 
de estrutura podem ser identificados. 

Em primeiro lugar, e na base, há uma “sociedade 
trampolim”. Uma afiliada operacional num país 
fonte pode fazer pagamentos de taxas de serviços 
para os quais se permite dedução para redução dos 
lucros tributáveis. Esses pagamentos fluem para 
uma ou mais empresas holding afiliadas, em país 
com tratado fiscal adequado como Holanda, Suíça 
ou Cingapura, de modo que não estarão sujeitos a 
retenção de imposto ou estarão sujeitos a uma re-
tenção mais baixa de imposto. O grosso da renda 
passa por esse canal, deixando-a com nível nomi-
nal de lucro, e chega a uma afiliada ‘base’ localizada 
em paraíso fiscal clássico, como Bermudas ou Ilhas 
Cayman, as quais não tributam esses lucros. 

Em seguida, elas começaram a reorganizar suas 
operações para explorar as vantagens fiscais ofere-
cidas pelos estados. Na década de 1990, a concor-
rência para atrair investimentos levou muitos países 
a oferecer isenção temporária de impostos, o que é 
atraente principalmente para negócios móveis. Esse 
tipo de elisão é mais difícil de combater porque es-
sas afiliadas não são meras empresas de fachada que 
recebem apenas ‘renda passiva’. 

Prosseguindo com essa estratégia, as empresas co-
meçaram a reorganizar suas estruturas legais e divi-
diram as diversas funções, passando-as às afiliadas, 
as quais foram organizadas ou localizadas de modo 
a minimizar impostos. Há muito tempo as ETNs 
sabem da natureza díspar e fragmentada das leis 
fiscais nos diferentes países e localidades, além das 

leis que protegem de autoridades fiscais externas 
seus ativos mantidos em bancos. Mas ficou muito 
mais fácil explorar essas incompatibilidades com o 
advento da economia digital, a qual facilitou enor-
memente a comunicação internacional, capacitando 
as firmas a gerenciar suas próprias redes internacio-
nais de valor e a lidar com os clientes em qualquer 
lugar do mundo. Por exemplo, as vendas para clien-
tes podem ficar reservadas para uma determinada 
afiliada, enquanto as outras lidam com atividades 
tais como marketing, apoio ao cliente, entrega e lo-
gística. Por exemplo, a Amazon na Europa separa 
as funções das operações de venda e de Internet 
(atribuídas ao Amazon SARL Luxemburgo) das 
operações de apoio ao cliente, armazéns e preen-
chimento de pedidos, os quais são realizados em 
cada país, perto dos clientes. 

Como relatou a Oxfam, há diversos estudos que 
questionam a eficácia dos incentivos fiscais como 
forma de atrair investimento estrangeiro. E a UNC-
TAD, por exemplo, alerta no documento ‘Marco de 
Políticas de Investimento para o Desenvolvimento 
Sustentável’ de 2012 que “o regime tributário geral 
de imposto de renda das empresas deve ser a norma 
e não a exceção e que a proliferação de incentivos 
fiscais deve ser evitada, pois levam rapidamente a 
distorções, geram oportunidades não intencionadas 
de elisão fiscal, dificultam o monitoramento, criam 
custos administrativos e podem acabar por prote-
ger interesses especiais à custa do público em geral” 
(UNCTAD 2012: 127). Além do acesso aos recur-
sos naturais, os principais pontos determinantes da 
capacidade de um país de atrair IED são as estabi-
lidades política e macroeconômica, força de traba-
lho bem treinada, bom transporte, infraestrutura de 
energia elétrica e telecomunicações e grandes mer-
cados, ou custos de mão-de-obra – a maioria dos 
quais são financiados pelos impostos. Os estudos 
empíricos não mostram que o ambiente fiscal seja 
um impulsionador do investimento estrangeiro. Es-
ses incentivos fiscais são, de fato, uma compensação 
governamental, projetada para subsidiar o grande 
negócio (internacional) em detrimento do bem-es-
tar social dos cidadãos e da provisão de bens públi-
cos. É urgente a necessidade de implantar medidas 
para reverter a concorrência por IED, a qual serve 
somente para fazer com que a receita tributária caia. 
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A grande erosão da base fiscal do estado devido 
às agressivas políticas de elisão fiscal das empresas, 
principalmente ETNs, tornou-se uma questão polí-
tica debatida com fervor em muitos países – princi-
palmente em vista das recentes medidas de austeri-
dade tomadas pelos governos (ou impostas a eles) 
que diminuíram muito os serviços sociais. Muitos 
exemplos de elisão fiscal praticada por empresas 
com marcas famosas como Apple, Google e Ama-
zon, juntamente com a descoberta de esquemas de 
evasão fiscal auxiliados por bancos ajudaram a criar 
pressão política por reformas que abranjam muitos 
países. Na reunião de setembro de 2013 do G20, 
a Comissão de Assuntos Fiscais da OCDE foi en-
carregada de desenvolver propostas de reforma. No 
entanto, as propostas apresentadas em seu Plano de 
Ação para o Combate à Erosão da Base Tributária 
e à Transferência de Lucros pretendem apenas re-
mendar o sistema atual. A OCDE evita claramen-
te atacar as falhas fundamentais do regime atual de 
tributação resultantes do princípio da neutralidade 
para empresas separadas aplicado em tratados fis-
cais. Na verdade, o Plano (parágrafo 14) rejeita ex-
plicitamente qualquer movimento em direção da 
‘partilha de lucros segundo fórmulas predetermina-
das’. A principal objeção é que, quaisquer que sejam 
seus méritos técnicos, seria difícil ou impossível che-
gar a um acordo político sobre esse sistema. Ainda 
assim, a tentativa de reforçar o sistema existente no 
Plano de Ação também está repleta de dificuldades 
políticas; na verdade, em muitos aspectos, é a recei-
ta perfeita para gerar conflitos entre estados, pois 
cada um tenta modificar ou interpretar as regras de 
modo a abocanhar uma fatia maior da base tribu-
tária. O aperfeiçoamento imediato mais positivo é 
provavelmente uma proposta de reforma que traga 
mais transparência. Não seria uma grande mudança, 
mas cumpriria a ordem explícita do G20 para que se 
estabeleça um modelo global para as multinacionais 
prepararem e enviarem a todos os países onde man-
têm negócios um Relatório País-a-País. Os sindica-
tos e as ONGs vêem esse passo com bons olhos, 
mas sua abrangência e implantação ainda estão no 
campo das ideias. Como sempre, há um grande es-
forço de lobby por parte das empresas para restrin-
gir o escopo desses relatórios e mantê-los confiden-
ciais, no âmbito das autoridades tributárias, fora do 
domínio público. Deve-se resistir a esses esforços. 

2.2  Alternativas

Fica claro que é necessário reorientar as regras fis-
cais internacionais e assentá-las sobre bases mais 
justas e realistas. Para propósitos de tributação, uma 
ETN precisa ser tratada como uma empresa só, ao 
invés da ficção irrealista de que é um conjunto de 
entidades separadas e independentes em cada país. 
Como os líderes do G20 exigiram na Declaração de 
São Petersburgo, de setembro de 2013, a meta deve 
ser efetuar reformas que garantam que as empresas 
sejam tributadas “onde as atividades econômicas se 
dão e o valor é criado”. Tais reformas são essen-
ciais para trazer as ETNs de volta para o seio dos 
sistemas tributários nacionais e para fazê-las contri-
buir sua parte para a qualidade da infraestrutura e 
as instituições com as quais contam para conduzir 
seus negócios. Nas últimas décadas, as ETNs têm 
usado o poder econômico advindo de seus inves-
timentos, bem como suas vastas reservas financei-
ras, para alavancar as diferenças entre sistemas tri-
butários nacionais. Na área da política tributária, a 
“captura corporativa” tanto alimenta quanto utiliza 
a concorrência entre estados (“concurso de bele-
za”) pelos seus recursos. Assim, não se pode contar 
com as instituições existentes para formular o tipo 
de mudanças fundamentais que são necessárias, até 
porque estas são domínio de uma rede fechada de 
especialistas técnicos dominada por assessores tri-
butários e reforçada por uma porta giratória entre 
os setores público e privado. E o recente comuni-
cado da Comissão Europeia de que iniciará uma 
investigação sobre evasão fiscal e subsídios estatais 
de empresas de renome como Apple, Starbucks e 
Fiat pode não passar de uma medida de relações 
públicas18. O que é necessário é um debate públi-
co muito mais amplo e bem informado, em âmbito 
nacional e internacional, tais como os debates do 
passado a respeito de um imposto sobre transações 
financeiras19 (aos quais este certamente poderia es-

18  Ver http://www.businessweek.com/arti-
cles/20140611/europelaunchesafreshassaultontaxdealsfo-
rapplestarbucks, 11 de junho de 2014.

19  Recentemente, o foco do debate passou dos prós e 
contras de um imposto global, o chamado Imposto Tobin, 
para algumas propostas mais específicas na União Europeia 
(imposto sobre transações financeiras) e no Reino Unido 
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tar vinculado). As políticas fiscais locais e nacionais 
relativas às ETNs precisam passar por uma reforma 
básica. Ao mesmo tempo, precisa haver coordena-
ção transnacional deste processo de reestruturação 
para garantir sua eficácia e reduzir a concorrência 
ruinosa que tem afetado tão negativamente os or-
çamentos públicos. 

Com este objetivo, um grupo de organizações da 
sociedade civil lançou um chamado pelo estabeleci-
mento de uma Comissão Independente sobre Tri-
butação Empresarial Internacional (ICRICT) para 
fomentar um diálogo público e um impulso político 
a favor de tal reforma20. Embora este seja um acon-
tecimento recente que ainda não apresentou pro-
postas gerais, trata-se do tipo de iniciativa que pode 
gerar o impulso necessário para que haja mudança. 

2.3  Recomendações e como avançar

• Considerando que o objetivo maior é ligar as 
políticas tributárias relativas às ETNs a princí-
pios de responsabilidade empresarial para com os 
países e comunidades onde elas têm operações, e 
impulsionar soluções transnacionais baseadas em 
normas e diretrizes internacionais, então torna-se 
absolutamente essencial eliminar a abordagem da 
neutralidade para empresas separadas em favor de 
uma tributação unitária das ETNs. Isto implica in-
troduzir a alocação “de cima para baixo” com base 
na comunicação consolidada de receitas da ETN. 
A alocação “de cima para baixo” é um método su-
perior para se relatar adequadamente a distribuição 
geográfica de receitas desde que haja salvaguardas 
suficientes para que autoridades fiscais e outros 
órgãos governamentais possam cruzar dados e 
verificar a confiabilidade do relato. Por sua vez, 

(Imposto Robin Hood). Mas estes debates não se centram 
nas ETNs, e sim no setor financeiro em geral.

20  O desenvolvimento desta proposta é apoiado por um 
‘Grupo Preparatório’ composto por indivíduos que repre-
sentam as seguintes organizações: ActionAid UK; Alliance 
Sud; Comitê Católico contra a Fome e pelo Desenvolvi-
mento – Terre Solidaire; Christian Aid; Conselho de Sin-
dicatos Globais; Aliança Global pela Justiça Tributária; Ox-
fam; Internacional dos Serviços Públicos; Rede pela Justiça 
Tributária; e o Conselho Mundial das Igrejas.

isto requereria políticas pensadas para promover 
a transparência e o intercâmbio de dados, bem 
como a adoção pelas ETNs de relatórios nacio-
nais abrangentes e públicos que incluíssem infor-
mações específicas sobre nível de emprego, rees-
truturação do negócio e centros decisórios chave 
(divulgação pública). 

• Além disso, para amparar esta mudança funda-
mental na tributação das ETNs, seria necessário 
desenvolver leis para restringir e/ou proibir a fuga 
de capitais. A adoção de um imposto sobre transa-
ções financeiras globais – ou pelo menos regionais 
– seria um dos meios de devolver os ativos e lucros 
das ETNs para o ambiente social em que foram 
acumulados. Tais medidas necessariamente exigirão 
a eliminação de cláusulas de tratados que proíbem 
o controle de capitais, como, por exemplo, aquelas 
atualmente sendo negociadas (TTIP, TPP). Entre-
tanto, para que tais políticas sejam eficazes, elas pre-
cisam ser coordenadas de perto com mudanças no 
regime internacional de investimentos proposto na 
seção anterior.

• Para poder avançar e atingir essas metas, será pre-
ciso um amplo debate público sobre a influência 
destrutiva da “captura corporativa” e a necessidade 
crescente de se investir em infraestrutura e institui-
ções públicas: escolas, hospitais e cuidados à saúde, 
espaços públicos, centros comunitários, transpor-
te público etc. Expor o escândalo da elisão fiscal 
empresarial e exigir justiça tributária – em âmbito 
local, nacional e global – é um passo importante 
de conscientização e de redefinição dos marcos do 
debate. É crucial desenvolver apoio para iniciativas 
políticas e jurídicas por meio de capacitações nos 
sindicatos e outras organizações da sociedade civil 
com respeito a políticas tributárias e sua relação 
com a reestruturação das ETNs, com o emprego e 
com a qualidade dos serviços públicos. 

• Internacionalmente, campanhas por justiça tri-
butária em âmbito local ou nacional poderiam ser 
acompanhadas por estratégias que visem fazer 
reclamações à OCDE com base no Capítulo XI 
(Impostos) das Diretrizes para Empresas Multi-
nacionais. Neste contexto, tais atividades também 
serviriam para desenvolver conceitos para novas 
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instituições de governança global para administrar 
um sistema tributário mais equitativo construído 
globalmente. 

3.  Trabalho e emprego no 
contexto dos direitos humanos

As empresas transnacionais são a força propulso-
ra por trás da crescente integração do comércio 
mundial e divisão global do trabalho. Com efei-
to, uma das marcas mais visíveis da globalização 
é a capacidade das ETNs de produzir e obter in-
sumos de acordo com seus próprios modelos de 
negócios em quase qualquer parte do mundo. A 
expansão global da produção sob o controle das 
ETNs desatou não somente uma amplíssima e 
contínua reestruturação de processos produtivos e 
rotinas de trabalho marcadas por precarização, fle-
xibilidade, terceirização e trabalho temporário via 
agências, mas também impactou profundamente 
os mercados de trabalho em países em desenvolvi-
mento e desenvolvidos. As ETNs têm construído 
sua produção e seus suprimentos por meio de ca-
deias globais de valor com núcleos regionais (ou 
seja, NAFTA, UE, América do Sul, China, Índia) 
que hoje em dia controlam cerca de 80% do co-
mércio mundial (Organisation for Economic Co-
-operation and Development (OECD), World Tra-
de Organization (WTO), UNCTAD 2013: 7). Esta 
teia de atividade, que só faz se espalhar, permite 
que as ETNs alavanquem diferenças econômicas 
entre localidades e usem a natureza fragmentada e 
heterogênea das legislações trabalhistas nacionais 
para buscar o menor custo do trabalho em nome 
de lucros maiores. Até a OCDE reconhece que a 
globalização aumentou a pressão sobre os salários 
e reduziu o poder de barganha dos trabalhadores 
e seus sindicatos: 

“Outro impacto importante da globalização e das CGVs 
[cadeias globais de valor] tem a ver com salários e desigual-
dade. Um trabalho recente da OCDE estima que embora 
outros fatores sejam os principais, ao menos 10% da que-
da na participação dos salários na renda nacional se deve 
à globalização e particularmente às pressões decorrentes da 
re-localização de partes da produção das CGVs e à concor-
rência dos importados produzidos por empresas que operam 
em países com baixo custo de trabalho. O aumento da con-

corrência (internacional) não apenas reduz o tamanho da 
renda que empregadores e trabalhadores compartilham, mas 
também diminui o poder de barganha dos trabalhadores” 
(Organisation for Economic Co-operation and De-
velopment (OECD), 2013: 22). 

Nas últimas décadas, escândalos ambientais e inú-
meras violações de direitos humanos por parte de 
ETNs têm sido amplamente noticiados, particular-
mente em países em desenvolvimento que depen-
dem da exploração de seus recursos naturais e da 
sua força de trabalho pouco qualificada para sua 
sobrevivência econômica. Em tais contextos, abun-
dam as relações trabalhistas precárias e o trabalho 
infantil, independente da existência de regulamen-
tação formal do mercado de trabalho. Mas o desres-
peito aos direitos humanos não se limita a tais casos. 
Na verdade, o emprego precário está rapidamente 
se transformando no padrão empregatício pelo 
mundo afora, alimentando assim a desagregação 
social, a privação e a pobreza. Estes tipos de confli-
tos evidenciaram que o crescente poder econômico 
e político das ETNs é raramente acompanhado de 
um aumento da responsabilidade empresarial. Um 
“bom” local para se produzir ainda é definido por 
baixos salários, proteções legais precárias para tra-
balhadores e meio ambiente, baixa carga tributária 
para as empresas e representação sindical fraca (ou 
inexistente). Os direitos humanos e trabalhistas, 
bem como a responsabilidade social, são subordi-
nados aos objetivos empresariais de maximização 
dos lucros. Acordos voluntários que exaltam a ética 
nos negócios e a responsabilidade social empresarial 
(RSE) parecem atraentes no papel, mas na realidade 
diversos estudos demonstram que têm somente um 
efeito muito limitado sobre estes processos. Isso 
se deve primordialmente ao fato de serem declara-
ções voluntárias por parte da direção das empresas 
e não-vinculantes juridicamente. Sindicatos e orga-
nizações da sociedade civil têm buscado monitorar 
constantemente as ETNs e têm sido eficazes em 
suas campanhas para expor violações de direitos 
humanos e trabalhistas. Para além de denunciar es-
cândalos individuais, os sindicatos em especial têm 
negociado acordos marco e começado a construir 
redes sindicais em ETNs. Mas frequentemente eles 
se vêem numa batalha do tipo de Davi versus Go-
lias quando se trata de convencer os formuladores 
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de políticas públicas da necessidade e importância 
de se ter sanções efetivas contra atores multinacio-
nais financeiramente poderosos. 

3.1  Declarações, códigos, princípios, 
normas e iniciativas regulatórias

Em contraste com os campos do investimento e da 
tributação, nos quais as ETNs e seus aliados cons-
truíram um ambiente institucional que as protege 
do controle público e democrático de suas ativida-
des, o campo das relações empregatícias e traba-
lhistas é definido mais por uma colcha de retalhos 
de “iniciativas de auto-regulação” (International 
Labour Organization, 2001), tais como códigos de 
conduta empresariais, rotulagem social, sistemas de 
certificação e auditorias sociais. Mas apesar de tais 
atividades, existe uma ausência gritante de qualquer 
marco regulatório abrangente, coerente e vinculan-
te. Ao invés de suplementar um marco institucional 
de normas jurídicas estabelecidas por governos, a 
governança de interesses privados veio a preencher 
uma lacuna aberta pela liberalização da economia 
globalizante. Esta frequentemente serve para prote-
ger interesses hegemônicos e posições dominantes. 
E, em segundo lugar, devido à natureza não gover-
namental dos promulgadores e participantes e á 
uma falta geral de recurso à reparação judicial, o ca-
ráter da governança de interesses privados é volun-
tário. Sem contribuições substanciais e controle por 
parte de sindicatos e organizações da sociedade civil 
e das forças políticas, a responsabilidade social em-
presarial (RSE) facilmente se degenera, tornando-se 
nada mais que um elenco de medidas cosméticas. 

No campo das relações trabalhistas, este caráter vo-
luntário representa um enorme desafio com relação 
à implementação de normas trabalhistas internacio-
nalmente reconhecidas com vistas a condições de 
trabalho decentes. Na condição de diretrizes, tais 
códigos geralmente não contêm procedimentos 
formais ou especiais de implementação. Ao invés 
disto, o que há é uma suposição subjacente de que 
eles serão integrados ao funcionamento padrão da 
empresa, e de que as medidas existentes garantirão 
que todas as unidades da empresa, responsáveis 
como são, cumprirão as políticas detalhadas no có-
digo pela direção. Mas na realidade, de modo a se 

atingir tal cumprimento, a maior parte dos códigos 
incluem procedimentos de monitoramento interno 
ou externo, sendo isto mais comum entre empresas 
interessadas (ou pressionadas) em abraçar a trans-
parência (OECD 2001). 

Não resta dúvida de que com o tempo, as Nor-
mas Fundamentais do Trabalho21 da OIT foram 
ganhando crescente reconhecimento como uma 
plataforma comum de normas trabalhistas. Refe-
rência é feita a elas – ao menos em termos gerais 
– em todas as iniciativas e acordos mais dissemi-
nados sobre políticas de ETNs no campo das re-
lações empregatícias e trabalhistas. Por exemplo, 
elas são mencionadas no Pacto Global22, iniciativa 
altamente popular patrocinada pela ONU. Trata-se 
de uma iniciativa de responsabilidade social empre-
sarial à qual empresas se associam, expressando um 
compromisso com dez princípios universalmente 
aceitos nas áreas de direitos humanos, direitos tra-
balhistas, meio ambiente e combate à corrupção. O 
Pacto Global tem mais de doze mil empresas e ou-
tros participantes oriundos de mais de 145 países, o 
que o torna a maior iniciativa voluntária de respon-
sabilidade social empresarial do mundo. Mas não 
há qualquer monitoramento independente ou fis-
calização da adesão dos signatários aos princípios. 
A única obrigação para as empresas participantes é 
a apresentação anual de uma Comunicação de Pro-
gresso (COP) auto-compilada. Ninguém confere o 
conteúdo do relatório e não há procedimento para 
reclamações. A única penalidade para empresas que 
não apresentam o relatório por dois anos seguidos 
é sua retirada da lista de participantes, ainda que 
haja um conjunto de Medidas de Integridade in-

21  As quatro Normas Fundamentais do Trabalho fazem 
parte da Declaração da OIT de Princípios e Direitos Fun-
damentais no Trabalho, de 1998. Elas representam “os 
princípios relativos aos direitos fundamentais que são as-
sunto” de oito Convenções da OIT: liberdade sindical e o 
direito à negociação coletiva (Convenções 87 e 98), elimi-
nação de todas as formas de trabalho forçado (Convenções 
29 e 105), abolição do trabalho infantil (Convenções 138 
e 182), e eliminação da discriminação com relação ao em-
prego e a ocupação (Convenções 100 e 111). Ver http://
www.ilo.org/declaration/thedeclaration/textdeclaration/
lang-en/index.htm.

22  Ver http://unglobalcompact.org.
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cluindo um procedimento para diálogo em caso de 
alegações de violações sérias dos objetivos e prin-
cípios gerais do Pacto Global. Outra iniciativa no 
sentido da regulamentação das multinacionais é a 
Declaração Tripartite de Princípios sobre Empre-
sas Multinacionais e Política Social da OIT23. Na 
área dos princípios trabalhistas, este certamente é o 
texto mais abrangente. Mas embora ele tenha a au-
toridade de ser o resultado de negociações triparti-
tes (entre governos, empregadores e sindicatos), a 
principal falha da Declaração é que não é um ins-
trumento vinculante e tampouco contém um me-
canismo de fiscalização, ainda que seja universal-
mente aplicável. Seu mecanismo de interpretação 
alcançou um certo grau de funcionalidade somente 
quando os casos em questão foram encaminhados 
ao Comitê de Liberdade Sindical (CLS) da OIT 
para revisão. O CLS da OIT já analisou um grande 
número de casos envolvendo ETNs, com muitos 
resultando em mudanças legislativas ou em melhor 
aplicação das leis. 

Outro instrumento, desenvolvido mais recente-
mente, voltado ao estabelecimento de princípios 
para o funcionamento das ETNs são os Princípios 
Orientadores sobre Empresas e Direitos Huma-
nos da ONU24, adotados em 2011. Após muitos 
anos de debate, os Princípios Orientadores são 
a política da ONU para operacionalizar o Marco 
da ONU “Proteger, Respeitar e Remediar” para 
Empresas e Direitos Humanos adotado em 2008. 
O Marco se baseia em três princípios: o dever do 
estado de proteger contra violações dos direitos 
humanos por terceiros, inclusive empresas; a res-
ponsabilidade empresarial de respeitar os direitos 
humanos; e a necessidade de acesso mais efetivo a 
reparações, tanto nas empresas quanto no âmbito 
da política. 

Um conceito importante dos Princípios Orienta-
dores é o de “procedimentos devidos” (due diligen-

23  Ver http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/
ed_emp/emp_ent/multi/documents/publication/
wcms_094386.pdf.

24  Ver http://www.ohchr.org/Documents/Publications/
GuidingPrinciplesBusinessHR_EN.pdf.

ce). Os Princípios Orientadores consideram-nos 
um processo contínuo realizado por uma empresa 
para identificar, evitar, mitigar e se responsabili-
zar por como lida com impactos adversos, reais e 
potenciais, sobre os direitos humanos. O due dili-
gence se aplica tanto a obrigações legais quanto a 
processos voluntários, e se refere à noção de que 
empresas precisam adquirir informações sobre as 
consequências, em termos de direitos humanos, 
de uma decisão antes de tomá-la. Trata-se de uma 
obrigação em andamento. 

Por ser um instrumento relativamente novo, talvez 
seja cedo demais para avaliar a fundo o seu impac-
to e relevância. Provavelmente, seu potencial reside 
em sua incorporação a outros instrumentos, como 
as diretrizes atualizadas da OCDE, e em sua com-
plementaridade às Normas Fundamentais do Tra-
balho da OIT e outras normas e diretrizes. Isto se 
deve primordialmente à ausência de mecanismos 
próprios de reclamação ou fiscalização. Contudo, 
existe uma preocupação legítima de que os Prin-
cípios, particularmente o conceito de due diligence, 
será capturado pelas grandes consultorias a fim de 
aconselhar as ETNs sobre a interpretação do que 
está previsto a respeito e como incorporar o con-
ceito às declarações públicas sobre responsabilida-
de social empresarial. 

Ao contrário dos códigos que têm jurisdição sobre 
uma única ETN, as iniciativas multi-stakeholder, têm 
ganhado destaque na promoção de normas traba-
lhistas, pois em geral têm um escopo mais amplo 
e incluem um elenco maior de partes interessadas. 
Como o nome diz por implicação, estas iniciativas 
são compostas por representantes de diferentes pú-
blicos: empresas e organizações da sociedade civil 
(ONGs) sempre estão envolvidas, ao passo que os 
sindicatos em geral têm limitado sua participação 
por razões de ineficácia. Em algumas, órgãos de 
governo podem ser participantes, em cujo caso po-
dem ser conhecidas como parcerias público-prova-
das. Qualquer que seja sua forma organizativa, seu 
escopo é geralmente definido em termos do moni-
toramento ou auditoria de condições laborais. 

Muitos desses tipos de esquemas foram iniciados 
por ONGs para ser o padrão-modelo de uma in-
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dústria ou produto em particular. Em alguns casos, 
como a Ethical Trading Initiative (ETI) ou o Forest 
Stewardship Council (FSC), tanto empresas quanto 
ONGs e sindicatos podiam se associar. Os primei-
ros exemplos deste tipo de regulamentação volun-
tária apareceram na indústria da confecção, sendo 
a primeira organização de renome a Fair Labour 
Association (FLA). A FLA foi criada a partir de ne-
gociações iniciadas pelo presidente estadunidense 
Bill Clinton em 1996, em decorrência de relatos de 
trabalho infantil no setor. Mas devido ao fato de que 
sua política é de trabalhar com as empresas que a 
financiam para melhorar seus sistemas internos de 
monitoramento, a FLA tem sido muito criticada pela 
falta de autonomia. Alguns dos participantes origi-
nais, incluindo sindicatos e grupos ligados a igrejas 
se retiraram da FLA logo no começo, para oferecer 
seu apoio a organizações como o Workers’ Rights 
Consortium (WRC) ou a Clean Clothes Campaign 
(CCC), ambas independentes de empresas e aliadas 
dos sindicatos (Fichter 2013: 396). 

Outro instrumento que parece estar crescendo em 
importância se localiza na OCDE. Suas Diretrizes 
para Empresas Multinacionais foram adotadas ori-
ginalmente em 1976, e revisadas em 2011. As Di-
retrizes se aplicam a todas as multinacionais cujas 
sedes sejam em países que as assinaram. Os gover-
nos que firmam as Diretrizes precisam criar Pontos 
de Contato Nacionais (PCNs) que têm a responsa-
bilidade de assistir na resolução de reclamos sobre 
supostas violações do texto. A maior parte destes 
diz respeito a violações do direito de livre associa-
ção (direito à sindicalização) e negociação coletiva, 
mas já houve também reclamos relativos a trabalho 
precário, acesso a informação, trabalho forçado, 
discriminação, saúde e segurança, meio ambiente e 
corrupção. 

Com a atualização mais recente, houve uma série de 
melhorias significativas às Diretrizes: a inclusão de 
um novo capítulo sobre direitos humanos; a adoção 
de uma recomendação geral de se conduzir os pro-
cedimentos devidos para evitar e lidar com impac-
tos adversos; a aplicação das Diretrizes às cadeias 
de fornecimento e outras relações de negócios; uma 
maior abrangência para o capítulo sobre emprego 
para abarcar os trabalhadores em relações indire-

tas de trabalho, além dos funcionários efetivos; e 
um fortalecimento do mecanismo de reclamações 
apoiado pelos governos. Ainda assim, a eficácia 
das Diretrizes em reduzir o número de violações 
das normas trabalhistas tem sido muito limitada. 
O processo por meio do qual se remediariam as 
questões às vezes é demorado, não se exige que a 
ETN acusada reconheça a reclamação e os gover-
nos podem alocar recursos e reconhecimento aos 
seus PCNs como lhes convier. Isto afeta e muito a 
maneira como um ponto de contato particular lida 
com um reclamo. 

Os Acordos Marco Globais (AMGs) são instru-
mentos desenvolvidos por sindicatos para negociar 
o reconhecimento e aplicação de normas traba-
lhistas internacionais (baseadas em Convenções da 
OIT) e contêm procedimentos para se lidar com 
violações das ditas normas por ETNs. Ao contrário 
das iniciativas que se embasam na responsabilida-
de social empresarial, que costumam ter um cará-
ter unilateral e voluntário, os AMGs são acordos 
bilaterais entre ETNs e Federações Sindicais Glo-
bais (ou Sindicatos Globais). Como fica implícito 
pelo uso do termo “marco”, um AMG oferece um 
fórum de diálogo social entre capital e trabalho, 
estabelece padrões empregatícios mínimos, define 
princípios básicos de relações trabalhistas e abre es-
paço para se construir a representação sindical. Na 
maior parte dos casos, este espaço ou arena de re-
lações trabalhistas se estende para além dos limites 
organizacionais formais da ETN signatária, e abar-
ca todas as operações da empresa e partes de sua 
rede global de valor. Ao final de 2013, havia 100 tais 
acordos assinados, sendo que 92 eram considerados 
funcionais25. Até o momento, a negociação e a assi-
natura de AMGs permanece em grande medida um 
fenômeno europeu, com apenas 17 concluídos com 
ETNs não europeias. 

Se a importância deste crescimento não deve ser 
subestimada, pode-se argumentar que pôr em prá-
tica as medidas acordadas, i.e., a implementação 
dos AMGs existentes, é a chave para o seu sucesso 
como uma política sindical transnacional. Entretan-

25  AMGs não funcionais são aqueles de ETNs que se fun-
diram com outras, foram adquiridas ou fecharam.
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to, uma pesquisa concluída recentemente mostrou 
que a implementação tem sido limitada, com déficits 
comprovados, independente do ambiente nacional 
particular (Fichter et al. 2012). Os poucos casos de 
implementação exitosa têm resultado mais de mobi-
lização e pressão sindical – levando a respostas em-
presariais positivas – que da existência de políticas 
e procedimentos claramente definidos no AMG. A 
capacitação sindical é um fundamento necessário 
para garantir que a negociação e implementação 
de AMGs sejam eficazes, especialmente quando se 
tiver que enfrentar resistência patronal. Mas se for 
para os AMGs ganharem mais legitimidade e reco-
nhecimento como um meio de estabelecer o diálo-
go, atingir padrões mínimos e estimular boas rela-
ções trabalhistas, então é necessário que haja uma 
abordagem mais sistemática e robusta com relação à 
implementação que seja incorporada de forma mul-
ti-organizacional ao processo geral de negociação e 
implementação. A ampla incidência de não imple-
mentação e os casos de implementação parcial ou 
específica a uma subsidiária apenas evidenciam que 
a implementação precisa ser tratada como parte de 
um processo de desenvolvimento de práticas multi-
-organizacionais, começando com a iniciativa de ne-
gociar um AMG (Fichter, et al. 2014). 

3.2  Alternativas

A discussão acima mostra que embora os esfor-
ços de sindicatos e ONGs para responsabilizar 
as ETNs por como tratam a questão dos direitos 
humanos e trabalhistas em seus negócios tenham 
avançado substancialmente, ainda há margem para 
melhoras. Mas na ausência de um instrumento ju-
rídico vinculante que seja funcional e abrangente, 
uma utilização melhor e mais estratégica dos vários 
instrumentos que já existem poderia levar a resulta-
dos melhores. Por exemplo, os AMGs têm se mos-
trado eficazes quando são ativamente amparados e 
promovidos pelos sindicatos nos locais de trabalho. 
Acordos firmados criam as pré-condições para se 
exercer os direitos reconhecidos no acordo, mas 
sem as vozes dos trabalhadores e seus sindicatos, 
as ETNs se contentam em difundir seus compro-
missos de responsabilidade social. Os sindicatos, 
especialmente os Sindicatos Globais, têm respon-
dido com esforços coordenados para construir re-

des sindicais transnacionais tanto numa única ETN 
quanto em sua rede de fornecedores, prestadores 
de serviços e outros parceiros de negócios. A des-
peito dos avanços de sindicatos e organizações da 
sociedade civil no fortalecimento de suas ativida-
des transnacionais, o progresso tem sido limitado. 
O fato de que o único meio atualmente disponível 
para restringir os abusos empresariais se ancora na 
sociedade e depende da mobilização de força co-
letiva para contestar o poder das ETNs indica que 
existe uma necessidade urgente de um instrumento 
vinculante ou fiscalizável que responsabilize as em-
presas por violações de direitos trabalhistas e hu-
manos. Não há dúvida de que um fortalecimento 
das legislações trabalhistas nacionais – com abran-
gência plena e implementação incrementada – aju-
daria a restringir os abusos dos direitos trabalhistas 
e humanos. Mas uma abordagem global também é 
necessária. Neste sentido, é importante observar 
que recentemente, em junho de 2014, o Conselho 
de Direitos Humanos da ONU aprovou uma re-
solução controversa para estabelecer um grupo de 
trabalho para “preparar um tratado que imponha 
às empresas transnacionais obrigações jurídicas in-
ternacionais quanto a direitos humanos”26. É im-
portante observar que este processo, independen-
temente de seu desenlace, poderá servir de ponto 
de referência para se construir um cânone de ins-
trumentos vinculantes embutido no direito inter-
nacional de direitos humanos para regulamentar as 
atividades das ETNs e outras empresas. 

3.3  Recomendações e como avançar

Nenhum dos instrumentos e abordagens organi-
zacionais apresentados acima representa um meio 
plenamente satisfatório de se regular as ETNs em 
termos de relações empregatícias e trabalhistas. 
Todos têm falhas, particularmente com respeito à 
questão da implementação. Estas falhas precisam 

26  Ver http://www.ijrcenter.org/2014/07/15/in-contro-
versial-landmark-resolution-human-rights-council-takes-
-firststep-toward-treaty-on-transnational-corporations-
-human-rights-obligations/. O alcance da resolução é 
considerado controvertido tanto por países membros do 
CDH quanto por organizações da sociedade civil como 
Human Rights Watch e Earthjustice.
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ser abordadas e, por exemplo, no caso dos AMGs, 
estratégias precisam ser desenvolvidas para aprimo-
rar sua aplicabilidade e utilização. Igualmente im-
portantes, contudo, seriam considerações de um uso 
mais abrangente destes instrumentos por meio de 
vinculações uns aos outros. Até hoje, os sindicatos 
e organizações da sociedade civil (OSCs) pró-sindi-
cais muito raramente desenvolveram e praticaram 
uma abordagem integrada combinando o uso destes 
diferentes instrumentos. Não resta dúvida de que 
existem termos – por exemplo, due diligence nos Prin-
cípios Orientadores da ONU – que poderiam ser 
usados para fortalecer a efetividade dos AMGs. Em 
segundo lugar, a importância de Pontos de Conta-
to Nacionais que funcionem adequadamente sob as 
Diretrizes para Empresas Multinacionais da OCDE 
é uma questão a ser considerada. E na medida em 
que as ETNs se preocupam com sua reputação pú-
blica, parece haver margem para que sindicatos e 
outras OSCs sejam bem mais exigentes quanto ao 
cumprimento das ETNs de suas próprias políticas 
de sustentabilidade e direitos humanos. 

• Neste campo, um progresso enorme resultaria 
do reconhecimento dos direitos trabalhistas como 
direitos humanos e seu delineamento num trata-
do internacional juridicamente vinculante. Este 
deve ser reconhecido como um objetivo de lon-
go prazo cujo processo de efetivação é igualmente 
importante. Complementarmente, avançar na di-
fusão de regulamentos “privados”, como AMGs 
ou iniciativas multi-stakeholder pode contribuir 
para uma melhor compreensão e reconhecimen-
to das normas trabalhistas internacionais e a ne-
cessidade de se combater as violações de direitos 
humanos. Ademais, o papel da OIT deve ser enfa-
tizado quanto à manutenção de um entendimento 
coerente das normas trabalhistas internacionais 
como constantes nas Convenções e Recomenda-
ções da OIT, bem como na Declaração da OIT de 
Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho e 
na Declaração Tripartite de Princípios sobre Em-
presas Multinacionais e Política Social. À medida 
em que as referências às normas internacionais do 
trabalho, em formas heterogêneas, aumentam em 
número nos acordos comerciais bilaterais e regio-
nais, é importante ter à mão os conhecimentos e 
habilidades da OIT.

• Uma atividade mais imediata que poderia render 
melhoras de curto e de longo prazo aos direitos hu-
manos e trabalhistas seria investir recursos na cons-
trução de redes sindicais transnacionais. Mesmo 
hoje em dia, tais redes estão se provando eficazes 
no fortalecimento dos insumos sindicais e das vo-
zes dos trabalhadores com relação às políticas das 
ETNs. Intercâmbios de informações, consultas de 
estratégias e até atividades mais comuns em defesa 
dos direitos trabalhistas são exemplos práticos de 
como é possível desafiar a assimetria de poder exis-
tente entre ETNs e seus funcionários.

• Na mesma linha, tais redes podem ser incremen-
tadas desenvolvendo-se alianças entre sindicatos 
outras OSCs para enfrentar a questão das violações 
de direitos trabalhistas nas redes globais de valor. 
Bons exemplos de tais alianças são a Clean Clothes 
Campaign e o Workers’ Rights Consortium. Ambos 
trabalham intimamente com o movimento sindical 
há vários anos para acabar com violações de direi-
tos dos trabalhadores.

• Como parte de tais esforços de organização, po-
deria se denunciar as lacunas existentes entre as ale-
gações de boa cidadania das ETNs e suas reais prá-
ticas. Em particular, a realidade das proclamações 
de RSE pode ser testada. 

• Desenvolver estratégias e conceitos para “mudar 
as regras do jogo” da governança global. Atualmen-
te, as ETNs operam em grande medida de acordo 
com suas próprias regras. A construção de um mo-
vimento social mais amplo impulsionado por alian-
ças de sindicatos com organizações da sociedade 
civil traria outros interesses à superfície e promo-
veria a mediação de interesses, a (re)negociação de 
posições e a interação. Tal construção de uma coa-
lizão de representação de interesses que seja eficaz 
e poderosa abre a oportunidade de se efetivar um 
diálogo construtivo e produtivo com pelo menos 
algumas ETNs. 

4.  Algumas conclusões, 
questões e ideias

A partir da exposição dos déficits democráticos e 
do poder avassalador das ETNs em todos os três 
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campos, fica evidente a urgência de se desenvolver 
não apenas respostas específicas em cada campo, 
mas também de se ir além deste nível e encontrar 
um terreno comum para se ter uma abordagem 
mais abrangente. O poder das ETNs é o ponto de 
partida para o enfrentamento do desequilíbrio de 
poder entre empresas e sociedade, e para a contra-
posição à “captura corporativa”. Não há dúvida de 
que uma compreensão especializada de cada campo 
é importante, mas não em detrimento da relevância 
ou impacto sobre os outros campos. As decisões 
relativas a investimentos estrangeiros não são to-
madas sem que se leve em consideração o custo do 
trabalho, os níveis de formação dos trabalhadores 
ou as regras empregatícias; tampouco são tomadas 
sem que se leve em consideração a legislação tribu-
tária e o controle de capitais. E mais: tratados que 
protegem os “direitos” dos investidores estrangei-
ros permitem que as ETNs desafiem frontalmente 
as leis trabalhistas, os impostos sobre transações fi-
nanceiras e o controle de capitais de um país. Como 
se mostrou, a elisão fiscal não é apenas um resul-
tado, mas – o que é mais relevante – também um 
elemento chave da financeirização. Em todas as três 
áreas, as ETNs têm acumulado muita riqueza, que 
é então usada para exercer poder e influência tanto 
para mudar as regras em seu favor quanto para bar-
rar a introdução de novas regras que governem seu 
comportamento global. 

Sendo assim, as pesquisas a respeito de empresas 
transnacionais – um ramo ainda incipiente – com 
vistas a estratégias de campanha que visem construir 
o poder sindical e forjar alianças mais amplas com 
os movimentos sociais precisam ter seu horizonte 
ampliado para incluir investimentos, tributação e 
possivelmente outras áreas temáticas também. O 
enfrentamento do poder das ETNs e dos desequilí-
brios que elas criaram a seu favor precisa ser abran-
gente, pois o próprio desequilíbrio de poder cria 
grandes barreiras às mudanças em qualquer uma das 
três áreas. Questões como governança corporativa, 
accountability, proteções a empresas em tratados de 
comércio e investimentos, controle e influência em-
presarial nos meios de comunicação e interferência 
empresarial nos processos políticos são apenas algu-
mas das que precisam estar em pauta. 

Há também o problema mais geral da incapacidade 
de regulamentação trans-fronteiriça adequada das 
ETNs por parte dos governos nacionais – e a con-
sequente necessidade tanto de uma infraestrutura 
global de instituições regulatórias democráticas e 
eficazes, quanto de fortes insumos de sindicatos e 
outras OSCs. 

Atualmente, regras globais vinculantes existem so-
mente quando as ETNs as querem e apóiam (por 
exemplo, os procedimentos de resolução de con-
trovérsias entre estados e investidores), mas não 
quando questões ambientais, trabalhistas ou fiscais 
seriam prejudiciais aos seus interesses e lucros ime-
diatos. Esta é a lógica que alimenta a “corrida ao 
fundo do poço” com respeito a investimentos, tri-
butos e trabalho. A globalização econômica, impe-
lida pela financeirização, desregulamentação e libe-
ralização, tem beneficiado enormemente as ETNs, 
permitindo que elas acumulem poder econômico 
e político numa escala sem precedentes. Para a es-
magadora maioria da humanidade, na melhor das 
hipóteses, isto tem rendido resultados medíocres. 
Parafraseando Thomas Piketty, as ETNs estão no 
âmago do capitalismo sem amarras, trazendo bene-
fícios tremendos aos ricos que não param de enri-
quecer, enquanto o restante da sociedade cada vez 
mais fica para trás (Piketty 2014). E mesmo quando 
houve alguns benefícios econômicos para segmen-
tos da população, estes foram propensos a crises, 
construídos sobre a incerteza e a precariedade. Mais 
significativamente, este crescente desequilíbrio tem 
solapado cada vez mais as instituições democráticas 
e enfraquecido a efetividade das vozes democrá-
ticas. Os governos têm a obrigação de carregar o 
fardo da proteção dos mais fracos, mas estão sen-
do privados dos meios financeiros, econômicos e 
estruturais para fazê-lo. Essencialmente, existe um 
desequilíbrio de poder óbvio e perigoso que ameaça 
ficar mais solidificado, enfraquecendo o tecido de-
mocrático da sociedade – por um lado, poderosas 
empresas privadas com funcionamento global; por 
outro, fragmentação da sociedade e das instituições 
públicas locais e nacionais. A “captura corporativa” 
é a epítome da dinâmica desta relação. 

Conseguirá a “sociedade” contra-atacar democrá-
tica e politicamente no sentido de retificar o de-
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sequilíbrio e conter o poder das ETNs? Existem 
políticas, estratégias e atividades que oferecem 
oportunidades para se revitalizar os meios de exer-
cer controles democráticos sobre as multinacio-
nais? E que medidas podem ser tomadas para ini-
ciar um debate amplo e participativo sobre os temas 
e trabalhar com formuladores de políticas públicas, 
políticos, sindicatos e organizações da sociedade ci-
vil para tratar dos malefícios do poder das empresas 
transnacionais e do fim da “captura corporativa”? 

Este texto expôs uma série de respostas em cada um 
dos três grandes campos do poder empresarial: in-
vestimentos, tributação e trabalho. Como foi discuti-
do acima, vincular analiticamente esses três campos 
é um passo essencial rumo a um entendimento do 
poder das ETNs e ao desenvolvimento de capacida-
des e estratégias para respostas democráticas, tanto 
via canais governamentais e institucionais existentes, 
quanto via engajamento social ativo. Debates e ini-
ciativas parlamentares podem aumentar a conscien-
tização e apontar medidas jurídicas para fortalecer 
a regulamentação democrática. Respostas democrá-
ticas à “captura corporativa” também precisam ser 
largamente ancoradas na sociedade. Esta perspecti-
va seria fortemente acentuada por estímulos a uma 
perspectiva multi-organizacional de alianças, redes e 
campanhas entre sindicatos e outras OSCs. E, ob-
viamente, num mundo globalizante, a questão de 
se contra-balançar o poder das ETNs em relação à 
sociedade não se esgota em âmbito local ou nacio-
nal. Achar respostas eficazes e construir instituições 
democráticas de regulamentação não terão sido es-
forços adequados se não houver um direcionamento 
à criação e fortalecimento de abordagens trans-fron-
teiriças e supranacionais. Os gritantes déficits demo-
cráticos das atuais estruturas de governança global 
devem ser enfrentados com cooperação global. Tais 
esforços trans-fronteiriços para contra-balançar o 
poder das ETNs com relação à sociedade estão evi-
dentes, tais como aqueles envidados por sindicatos 
nacionais e globais com respeito às empresas trans-
nacionais e suas redes globais de valor. Mas para via-
bilizar uma mudança sustentável e abrangente será 
essencial desmontar as estruturas existentes criadas 
por e para as ETNs, e substituí-las por estruturas, 
políticas e mecanismos de ampla regulamentação de-
mocrática. Este é o desafio que temos perante nós. 
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